
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2572712 - PR (2024/0057813-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARIA MILENA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. DOSIMETRIA DA 
PENA. TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE FIXADA EM 
RAZÃO DE MAUS ANTECEDENTES E QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. CRITÉRIOS DE 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE OBSERVADOS. 
APLICAÇÃO DO ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DA DOSIMETRIA. SÚMULA 
N. 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão que 
manteve a condenação da recorrente por tráfico de drogas, com 
pena-base aumentada devido à quantidade de droga apreendida 
(135 unidades de ecstasy) e à existência de maus antecedentes, 
conforme o disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006 e art. 59 do 
Código Penal. A defesa alega ilegalidade na dosimetria da pena 
e desproporcionalidade na fixação da pena-base.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a fixação da 
pena-base, majorada em razão da quantidade de drogas e dos 
maus antecedentes, foi realizada de maneira proporcional e 
dentro dos parâmetros legais; e (ii) definir se a revisão da 
dosimetria é cabível em recurso especial, considerando as 
circunstâncias fáticas do caso.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A pena-base foi fixada com fundamento na quantidade e 
natureza da droga apreendida, conforme preceitua o art. 42 da 
Lei 11.343/2006, e nos maus antecedentes da recorrente, que 
possuía condenação anterior por crimes de receptação, posse 
de arma e tráfico de drogas, com trânsito em julgado. A 
majoração em 1/10 da pena foi justificada com base no intervalo 
entre a pena mínima e máxima do delito.
4. A dosimetria da pena é atividade discricionária do julgador, 
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devendo observar os princípios da proporcionalidade e 
razoabilidade. Não havendo flagrante ilegalidade ou abuso de 
poder, é incabível a revisão dos critérios adotados pelas 
instâncias ordinárias, conforme a jurisprudência consolidada do 
STJ.
5. A reanálise da dosimetria exige o revolvimento do acervo 
fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ, que 
veda a revisão dos elementos de fato e prova na via de recurso 
especial.
IV. AGRAVO CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. DOSIMETRIA DA 
PENA. TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE FIXADA EM 
RAZÃO DE MAUS ANTECEDENTES E QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. CRITÉRIOS DE 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE OBSERVADOS. 
APLICAÇÃO DO ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DA DOSIMETRIA. SÚMULA 
N. 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão que 
manteve a condenação da recorrente por tráfico de drogas, com 
pena-base aumentada devido à quantidade de droga apreendida 
(135 unidades de ecstasy) e à existência de maus antecedentes, 
conforme o disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006 e art. 59 do 
Código Penal. A defesa alega ilegalidade na dosimetria da pena 
e desproporcionalidade na fixação da pena-base.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a fixação da 
pena-base, majorada em razão da quantidade de drogas e dos 
maus antecedentes, foi realizada de maneira proporcional e 
dentro dos parâmetros legais; e (ii) definir se a revisão da 
dosimetria é cabível em recurso especial, considerando as 
circunstâncias fáticas do caso.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A pena-base foi fixada com fundamento na quantidade e 
natureza da droga apreendida, conforme preceitua o art. 42 da 
Lei 11.343/2006, e nos maus antecedentes da recorrente, que 
possuía condenação anterior por crimes de receptação, posse 
de arma e tráfico de drogas, com trânsito em julgado. A 
majoração em 1/10 da pena foi justificada com base no intervalo 
entre a pena mínima e máxima do delito.
4. A dosimetria da pena é atividade discricionária do julgador, 
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devendo observar os princípios da proporcionalidade e 
razoabilidade. Não havendo flagrante ilegalidade ou abuso de 
poder, é incabível a revisão dos critérios adotados pelas 
instâncias ordinárias, conforme a jurisprudência consolidada do 
STJ.
5. A reanálise da dosimetria exige o revolvimento do acervo 
fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ, que 
veda a revisão dos elementos de fato e prova na via de recurso 
especial.
IV. AGRAVO CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, em que a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu desprovimento.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como 
violado o seguinte dispositivo: art. 59 do Código Penal.

A pena da recorrente foi assim fixada pelo Magistrado de primeiro grau, 
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e mantida no acórdão impugnado (e-STJ, fls. 259-260):

Passo à análise das circunstâncias judiciais e legais e demais etapas 
para a fixação da respectiva pena.

Circunstâncias judiciais:

Culpabilidade: grau de contrariedade ao dever e intensidade do dolo 
normal à espécie.

Antecedentes criminais: conforme certidão Oráculo (seq. 7.1), a ré 
possui a seguinte condenação na ação penal nº 0029191-
04.2012.8.16.0017, que tramitou perante a 4ª Vara Criminal de 
Maringá, pelo crime de receptação, posse/porte de arma de uso 
restrito e tráfico de drogas ocorrido em 25 /10/2012, à pena de 7 anos, 
03 meses e 18 dias de reclusão, com trânsito em julgado em 
21/07/2014, sendo beneficiada pelo indulto em 01/03/2017, conforme 
autos nº 0029191-04.2012.8.16.0017.

Deste modo, considerando que houve o transcurso de mais de 5 anos 
desde a extinção da pena, a condenação criminal será utilizada para 
valorar os maus antecedentes.

Personalidade: deve ser aferida com base em critérios objetivos aptos 
a demonstrar a maior ou menor periculosidade da ré, consubstanciada 
concretamente a partir de suas atitudes, vida social e familiar, 
agressividade, dentre outros. Sob essa ótica, a personalidade da ré 
não fugiu da normalidade.

Conduta social: não há informações, devendo ser presumida boa, 
diante do princípio in . dubio pro reo

Motivo: normal ao tipo penal em comento.

Circunstâncias: tempo de duração, lugar e atitude assumida no 
decorrer da realização do ato, normais para o crime em comento.

Consequências: normais para a espécie de crime em comento.

Comportamento da vítima: não há o que se falar em crimes dessa 
espécie.

Natureza e quantidade da substância (art. 42 da Lei nº 11.343/06):a 
variedade e a quantidade de entorpecente apreendido – 135 unidades 
de ecstasy - é considerada relevante aos parâmetros da norma e, 
portanto, enseja a elevação da pena-base.

Pena base:

A legislação penal vigente não indicou a fração que o magistrado deve 
utilizar quando verificar a existência de circunstâncias judiciais, ficando 
a seu critério o numerário a ser utilizado. No entanto, conforme 
orientação doutrinária e jurisprudencial, a fração ideal a ser adotada é 
de 1/8, considerando a existência de 8 circunstâncias judiciais listadas 
no artigo 59 do Código Penal, salvo casos que justifiquem um número 
maior.

Outrossim, conforme consolidado entendimento da 5ª Turma do STJ , 
esta fração de[2] aumento deve incidir sobre o intervalo entre a pena 
mínima e a pena máxima. Este também é o entendimento adotado 
pelo TJPR .[3] T

Todavia, a lei de drogas apresenta duas outras circunstâncias que 
devem ser igualmente analisadas (artigo 42, da Lei 11.343/06), 
resultando, portanto, na fração de 1/10 .[4]

Assim, no caso do crime de tráfico, que tem pena entre as balizas de 5 
a 15 anos, para a pena privativa de liberdade, a fração deve incidir 
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sobre 10 anos.

Adotando-se a fração de 1/10, o aumento por circunstância judicial 
desfavorável é de 1 ano.

Em razão do exposto e diante das circunstâncias judiciais acima 
analisadas, havendo duas desfavoráveis (maus antecedentes e 
quantidade de substância), fixo a pena base em 07 anos de reclusão.

 

Considero que os elementos apresentados pelas instâncias ordinárias 
são idôneos e se encontram de acordo com a jurisprudência desta Corte de Justiça, 
de forma que inexistente o constrangimento ilegal.

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA 
DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES. FLAGRANTE DELITO. 
OCORRÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. MATERIALIDADE E AUTORIA 
COMPROVADAS. SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA. 
PROPORCIONALIDADE. REGIME FECHADO. ADEQUAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa 
ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos 
atos praticados.

2. As instâncias ordinárias apuraram que o recorrente desrespeitou o 
bloqueio policial, tendo se livrado da droga que transportava.

Logo, é válida a atuação policial, pois o recorrente estava em situação 
de flagrante delito. Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Sobre a tese absolutória, as instâncias ordinárias concluíram no 
sentido da materialidade e autoria do crime de tráfico, baseadas no 
arcabouço probatório, composto por prova testemunhal e elementos 
extraídos da busca domiciliar. Desse modo, evidente que o 
afastamento dessas conclusões demandaria o revolvimento fático-
probatório, providência inviável em sede de recurso especial, conforme 
dispõe a Súmula 7/STJ.

4. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está 
vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe 
permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção 
penal aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos 
elementos do delito, e em decisão motivada. Ressalvadas as 
hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às 
Cortes Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria da 
pena.

5. Tratando-se de réu condenado por delitos previstos na Lei de 
Drogas, o art. 42 da referida norma estabelece a preponderância dos 
vetores referentes à quantidade e à natureza da droga, assim como a 
personalidade e a conduta social do agente sobre as demais 
elencadas no art. 59 do Código Penal.

6. Na hipótese, a instância antecedente manteve a majoração da 
pena-base efetuada pelo magistrado de primeiro grau, na fração de 
1/10 do intervalo em abstrato do crime de tráfico, e não 1/5, como 
alega o recorrente. Portanto, considerando a quantidade e lesividade 
da droga apreendida, a dosimetria fixada não se mostra 
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desproporcional ou desarrazoada, não exigindo a especial intervenção 
desta Corte Superior.

7. Quanto ao regime, a existência de circunstância judicial 
desfavorável (art. 42 da Lei 11.343/2006), bem como a reincidência do 
agente, autorizam o estabelecimento do regime imediatamente mais 
grave, de acordo com o quantum de pena aplicado.

8. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.056.299/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

 

Ressalto que é uníssona a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária 
do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 
teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 
princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

Quanto ao tema, destaca-se que “[a] legislação brasileira não prevê um 
percentual fixo para o aumento da pena-base em razão do reconhecimento das 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância 
agravante ou atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento 
motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, 
observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade” (EDcl no HC n. 
908.566/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
10/6/2024, DJe de 12/6/2024).

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00031062920228160017  00035915820248160017

PAUTA: 26/11/2024 JULGADO: 26/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA MILENA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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